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RELATÓRIO DE ANÁLISE E PESQUISA LEGISLATIVA 
 
Projeto de Lei nº 332/2025 
Autoria: Vereador Hamilton Assis 
Ementa: “Altera o art. 1º, insere o art. 1º-A e parágrafos, da Lei nº 8.636 de 06 de agosto de 
2014, que veda a denominação de vias, logradouros e prédios públicos com o nome, 
sobrenome ou cognome de indivíduos que tenham cometido crime de lesa-humanidade, 
graves violações de direitos humanos ou apropriação ilícita do dinheiro público, e dá outras 
providências.”. 
 
 

1. BASE LEGAL E REGIMENTAL 
 
- A proposição submetida à análise está amparada nos artigos 12, III, e 172, da Resolução nº 
910/91 - Regimento Interno da Câmara Municipal de Salvador,1 bem como no inciso III do 
art. 44 e art. 46 da Lei Orgânica do Município.2 
 

2. DA ANÁLISE E PESQUISA 
 

- Em conformidade com as normas regimentais e da técnica legislativa, realizamos pesquisa 
em bancos de dados e constatamos a inexistência de proposição legislativa em tramitação 
que verse especificamente sobre o tema aludido na epígrafe.  
 
- A título de informação legislativa, importa citar a existência do PLE-157/20203 - que veda a 
homenagem a escravocratas, mas que não aborda pessoas vinculadas à Ditadura Militar, 
atualmente a proposição se encontra na Comissão de Constituição e Justiça e Redação 
Final. 
 
- No que tange ao histórico da matéria, a presente proposição reapresenta o PLE-132/2019, 
o qual foi arquivado pela existência do PLE 86/2018,4 que visa alterar o mesmo dispositivo 
legal, mas em sentido diverso, atualmente o projeto se encontra na Ordem do Dia. 
 

 
 2.1 DA TÉCNICA LEGISLATIVA 
 
- Em relação à técnica legislativa, o projeto em estudo altera o objeto da norma em vigor 
para além das hipóteses previstas no seu art. 1º e na ementa, em possível contradição com 
o quanto preconizado pelo art. 7º da Lei Complementar nº 95/1998.5 

                                                
1 RICMS: Art. 12. Compete ao Vereador, além de outras prerrogativas legais e regimentais: (...) III - apresentar proposições que visem ao interesse coletivo; 
Art. 172. A iniciativa das leis, ressalvados os casos de competência exclusiva, cabe a qualquer Vereador, às Comissões da Câmara, ao Prefeito e à proposta de 
5% do eleitorado. 
2 LOM: Art. 44. O Processo Legislativo compreende a elaboração de: (...) III - Leis Ordinárias Art. 46. A iniciativa das Leis Complementares e Ordinárias, salvo os 
casos de competência privativa, cabe ao Vereador, Comissão da Câmara Municipal, ao Prefeito e por proposta de 5% do eleitorado, no mínimo. 
3
 PLE-157/2020. “Acrescenta dispositivos à Lei nº 9.451 de 27 de junho de 2019, na forma que indica, e dá outras providências.” 

4 PLE 86/2018. “Altera o art. 1º, caput e parágrafo único, insere o art. 1º-A e parágrafo único, altera o art. 3º e revoga o art. 4º da Lei nº 8636 de 06 de agosto 
de 2014, que veda a denominação de vias que veda a denominação de vias, logradouros e prédios públicos com o nome, sobrenome ou cognome de 
indivíduos que tenham cometido crime de  
lesahumanidade, graves violações de direitos humanos ou apropriação ilícita do dinheiro público, e dá outras providências.  
5
 Art. 7

o
 O primeiro artigo do texto indicará o objeto da lei e o respectivo âmbito de aplicação, observados os seguintes princípios 
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 - Ademais, ainda em relação à legística formal, a proposição grafa equivocadamente os 
parágrafos, em possível desacordo com o art. 10, III, da Lei Complementar nº 95/1998.6 

 
- Seguindo os ditames do Regimento Interno da Câmara Municipal de Salvador, em seu art. 
178, inciso III, anexamos cópia de trecho da legislação mencionada na proposição, bem 
como do endereço eletrônico para consulta do seu inteiro teor.7 
 

Salvador, em 19 de agosto de 2025. 
 

 
 

Laís Neves de Souza Pereira dos Santos 
Supervisora de Análise e Pesquisa 

 
                   Arthur Henrique Linhares Calvetti 
                 Coordenador de Análise Legislativa 

 

                                                
6 Art. 10. Os textos legais serão articulados com observância dos seguintes princípios: (...)   III - os parágrafos serão representados pelo sinal gráfico "§", 
seguido de numeração ordinal até o nono e cardinal a partir deste, utilizando-se, quando existente apenas um, a expressão "parágrafo único" por extenso; 
7
 Lei Federal nº 12.528, de 18 de novembro de 2011. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12528.htm  
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